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DISPOSICOES PRELIMINARES 

At.t. 1" - S2a es2ctkIecidas srn cumprimento ao disposto aio 1 65, 6 ZP 
da ConstituiçiZo, as direuizes orçamenthias do Mmicipio de Cantagalo 
para o ano de 2009, ç~mpsedendo: 

1. Dm prio~+dstdw e Metas da gdministraqiiu Pública Municipal; 

11. Da estnitura e Onganizagão do Or@mento Municipal; 

III. Das Diretrizes para a elahrago e execupão do Orçamento para 2009 e 
suas aíterwes; 

EV. Qas dispdsiqks relativas a despesas do Munjctpi.~ com pwsaal,, e 
encargos suoiais; 

V. Dos, dis~siç6es sobre as dterziees tributarias no Município; 

VI. Das disps@ks Gerais; 

CAPITULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMTNISTRAÇAO PUBLICA 
MUNICIPTO 

Art 2" - Em consanhcia cam Art. 165, 52', da Constituiqb. as metas e as 
paiondades para a emr:icio haanceiro. de 2003 s50 as ~speçificadas 00 

Anexo de Metas e prioridades que integarn esta lei, as q u i s  terão 
precedencia na 81acaçigta. de recursos na Lei orçaentGa de 2009, niio se 
coetituindo, tqdavin, em limite a p~o~ramaç& das despesa. 
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DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3" - Para efeito desta Lei, estende-se por: 

1. Programa, o itistrumen to de orgatiização da ação governamental visando a 
concretizaçiio dos objetivos pretendidos, sendo melisurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual; 

11. Atividades, um instrumerito de prograiiiaç?lo para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 
modo continuo a permanente. das qiiais resulta um produto necessário a 
manutenção da ação de govemo: 

I I I .  Projeta, rim instniniento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansgo ou aperfeiçoamento 
da açao de governo; e 

IV. Operação Especial, as despesas que n&o contribuem para a rnanuteilçio 
das açties de governo, das quais não resulta un.i produto. e iião geram 
coiitraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

I " Cada Programa identificará as açdes necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividade, projeto e operaç6es especiais, 
especificando os respectivas valores e metas, bem como as unidades 
orçanientárias responsáveis pelo valor da aç5o. 

g2" As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados ein 
subtítulos, especialmente para especificar sua localização fisica iritegral ou 
parcjal, ngo podendo haver alteraçiio das respectivas Finalidades e da 
denominação das metas estabelecidas. 

5 3 O  Ceda Atividade, projeto e operafão especial id,mtificará a função e a 
sub função As quis se vinculam. 

$4" As categorias de Pmpmaçfio de que mta esta Lei serh identificadas 
no projeto de Lei Orçamentária por Programas, atividades, Projetos ou 
operações especiais e respectivos Subtítulos com indicação ds suas metas 
fisicas. 
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f 
Art,7" - A mensagem que encaminhar o projeto de lei Orçanientária 
conteri: 

I - Anhlise da Conjuntura econ6mica da Município, atualizando as 
informações de que trata o§ 4'da Lei Campl ernentar riO 101, de 04 de Maio 
de 2000, e suas hplicações sobre a proposta Or@ttmentiria, 

11. Resumo da Politiea emnornica e Social da Muni~ípio; 

111. Justificativa da estimativa e da fixagão, respectivmente, dos 
principais agregados da receita e da despesa. 

5 Ia - O poder Executivo d i spon ib i l~á  até trinta dias apbs o 
emamintiamento do Projeto de Lii  Orçamentária, podendo ser por meios 
eletrtmicos, demonstrativos contendo as seguintes informações 
complementares: 

I. As categorias de progarnaq30 constante da proposta orpmendria 
considerada como despma financeira para fins de cblcula do resultado 
p r i n ~ o ;  
11. Os resultados correntes do Orçamento fiscal; 

111. O detalhamerito dos principais custos unimos mkdios utilizados na 
elabma@o dos orçamentos, para as principais serviços e investimentos, 
justificando os valores adotadas; 

N. As programações orçament6rias, detalhadas por operações especiais, 
relativas h concessão de quaisquer emprkstimas, destacando os respectivos 
subsidias, quando h~uver, no âmbito do Orçamento fiscal; 

V. A despesa com pessoal a encargos sociais por brg30 executados nos 
Últimos 3 anos, a execução Provável pua 2009, e o programado para 20 10 
com indicaçilo do percentual do total em relação a receita corrente liquida 
tal como definida na Lei complementar n.O 10 1/00, de 04/05 de 2000, 

VI. Membriãs de cálculos da estimativa de gastos com pessoal e 
encargos sociais por ~r@o, e nu exercício, explicitand~ as hip6teses quanto 
ao crescimento vegetativo, concursos públicos, reestruturaçb de carreira, 
reajuste gerais e específicos e aumento ou diminuiçao do n t í m  & -. 
servidores; 
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VII. A membria & -10 da estimativa das despesas com 
amortizaç3o e com juros e mqwgw da dfvida públ iça interna; i<-+* ' 

V I U  A situação observada no exercicio de 2009 em m1açSio aos f imites ãt 
que trata o art. 157 incisos a, da constituiç80; 

%- 

*i. ', - w+ L 

- IX Os dmautdvos  das receitas nos tarmos da M. I2 da lei 

i: -: X. 

CmpImatax n 101, de 2000, destacando-se os Principais i- de: 

A. Impostus; 

B. C&bu$% sociais; 

C. Taxas; 

D. Aliemçh 

A evdw das receitas dimbmcntt amdadw nos trb Wtimos 
'i 

- lq V !  anos, por b@o e d d x k  orçamedria, a emm#o prodveI para 2009 t a 
&ma& para 2010 -se pata estes dois W h  mos, as de ordem 

r' 
:* 

f l m n e e i m ~ d e d ~ * ~ i a .  

A mem6ria de dlculo das estimativas tiib a mês: 
v:* Ii r -i a1 

Ih &tas bmtw a d m ~ s ~  pela WrMria da Remita 
Municipal, -ando os efeitos da vatiag& do Mim de ms, das 

1 alkmçtks da Le@la@a e dos demais fatom qae wntribsun estimativas; 

P ' ~ ' J  b) Das receitas adminiseadas pela reontsni da R m i i a  Municipal, 
[ .  -do as rubricas da lei orgament&h, dooladis s partir dos montante 

- . ~ o s ~ b a n t e r i a r .  
i - 4 4  

XII. A rnemdalogia e a mem6ria de d c d o  da mia comte liquida 
prevista na proposta qament&ia; 

Auxilio dimcmta#o/refeiç& 

Assistência p& -lar; 



ESTADQ PO 

despesas "Juros e mmqgh- d. dívida7' e ''amorthçgo da dívida" interna e 
externa, d i z á d o  nos iiltimas 3 anos, sua execqãu pvAveI em 2008 e o 
progreunado pala 2010. 

XV. A rnem6ria de caIcu10 do montante de remrws para fundo de 
Manutençb e h v o i v i m e n t o  do ensino, a que se refere o art. SI2 da 
constitui@o, e do montante de recursos para aplica@ na mdicaçilo do 
analfabetismo, Prúgrartiri de Errsidicaçh do "Trabalho Infantil e na 
m u t e n ç h  e no knvolvimento do ensino Fundamentais previsto no h. 
50 do, Ato das DisposiçBes Constitucionais Tramitorias da Con&tui@íu 
Federal . A E T ;  

XVI. A m e d i a  de caldo da reserva de contingência 

XVII. A das a ç i k s  que constituem despem obngatbrim de d t e r  
ooxapindo. de que Iata o art. 17, da Lei Comglcmmtar no 601, de 2s_K)o 

5 C 0 s  vdom wnstantes dos dmmtrativos prrYi8tOs w 9 3' serh 
elabomdos a pnps da proposta oqammtkia, mplicitacia a metodologia 
utilizada pam sua atualiq$io. 

g 5. Os dwooshativos e i l l f o ~ ~ c o m p h ~  exigidos pat &ta 
Lei &&fimb, Ioga abaixo do nspwtwo tiao, o dkpit ivo a que se 
fcfU.em. 

XtU. Da d c q s a s  do S i e m  bico de Sarlidc .SUS, U3di& os critérios 
pmistos no Art. 35 da Lei no 8.080. de 19 dc %tdm de 1990, e as 
respectivas parcelas; 

5 6'. Os demmtrativas e in fmções  complematues exigidos por esta 
lei identifica&, iogo abaixo do respectivo titulo, o dispositivo a que w 
&mL 

# 70, O projeto de Lei Oqmnm#&ia demonstra& a ~ ~ v a  de masgern de 
expansa das despesas obrigatbrias de d t t r  continuado para 2009, em 
valores correntes e em temos de -tua1 da receita c m t e  liquida, 
 do - se pelo menos qmla reIativa aos gastos com o -1 e 
encargos mSs. 
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aa -to de pmatbrios judic'ios, que canstargo das 
unidades u m a s  mponsáveis pelos a i t a s ;  e 

m - as despem mrn publicidade, propae;arrtSa e & i @ o  oftcid, 

Art IIa - Mo projeto de Ln Oqamutária será atnãuldo a uda subdtulo. 
pm-de-O, tun&go sqkmd quedo c o n ~ d r t  Lei 

' &çmat$na. 

Art. 12' - A lei Oqammtária N e r h  conter &dip c l i f i d r  em t m h  
EG wtegorias de pmgmnwçk, que identifid se a d- é de natureza 
haacub ou &mceim, de acordo cam a d l o g i a  de dkulos das 
neassi& de F ~ i r n c m t ~ .  

Art. 13" - As fontes de mcuikis & c o ~ n d m m  As 
I proveniente da ~~ e permis&u cumhtdb na IA Ompmenth cam 

7 ii 
&digo ~ ú p r i o  que as identifiquem conforme 3 odgm da receita. 

,,h i-*, 
F 
p. '- -. , 

' 

Att. 14' - Os fundas & incentivos não integra& a Lei Oqam~~1thia, 
í3gmmddo excIusivamente no projeto de Lei, em conformidade r;om o 

- .  dkp ta  no An 165,s 65 da coostitui@o. 
< ' .- 

1 

CAPITULQ m 

C ~ u a  clnam, JI<J - nno: [#I 5Wp11.11115 - Fax (4a 5636.1411 - CEP: 151 W4RO - CNPJ ~~2749111MO'?1 ~Emil: p m c i m n ~ l ~ o o , ~  



M f F -  A @.o e a execqh  da Lai 
de modo a evidenciar a 

, . 

relativas daboraçáo do projeto dc 

a) As estimativas da receitas de que trata o aR 12, 5 3" da Lai 
complmmtar no IOI, de 2000; 

c) A proposta de IA urçameinth-ia, inclusive em v d o  simplificada, seus 
anexos, a p- constante do detdhwnto das ,a- e as 
infgmaç& c o m p I ~ ~ ;  

Art 16" - A claborqb do projeto, a aprov- e a exu- da FRi 
Oqammtaria de 2 W  deve& levar em cont;r a obtenqgo de mperavit 
pruriario &saimina& no anexo de metas f ids ,  no Uqamento Fiscal; 

- 
1" Durantt s exwuç@ do oqmento d o d o  no aput deste d p  

'-4 p m w  haver w- de evmturil f i w h @ O  da meta do orçamento. 
' . 
c- 

§ 2 O  A rnemagm que eocaminbar o Projeto de Lei Orçammtbia anual ao 
'. hgisfittitio Municipd w d  acompanhada de: 

I. Memhria de Cálculo do raltwda primário no Projeto dus orpmentos 
fisais que mmidmrh a dif- entre os montantes. 

fl. 1[4emonsErativo numerico awmpnhado das hip6tem quanto a as 
vdvais relewuiti=s parri os dlculos de que o resdtdo nominal no Projeto 
do %amato -16 m@veI coma meta & mttado nominal fixado 
no amxo de metas fiscais; 
III. indicação dos 6rgãos que apmriio os resultados pr iMa  e nominal 
para fins de avaliaflo cio cumprimento das metas; 

lua C n d e ~ l a ,  379 - Fone: (12) 36X1185- Fu: (44) 36364418 - CEP: A W O - C N P J  78127999Bi10W145 Emdk p i a r n l a g a b @ G r  
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Art. lT - O projeto de Lsi oty&&l.ia poderi incluir a programação 
constante de proposta de altm@W .do Plano Plurianual de 2006 a 2009, 
que tenham sido objeto de prujetos de lei específicos. 

b 1'80 - 8 p a k  Le@shtivo te& coma p b e t r ~  p as despesas 
c l a s s ~ ~  nos p p o s  de mnirai de dap ia  3 - Bu- l k spas  
correntes; 4 - i i a v q s ~ t o s  e 5 - inve- finmcehs m 2W9, pafa 
deito de ehhaq& de suas ~ ~ ~ o r ~ ~ L  
o conjunto das dohq&s fmadas na ]Lei -taria de 2009, mm as 
altera#bs decum&@s d t o s  s u p h n f a m  cqwbis, a p m a h  ate 
30 de Junho de 2 W $ ,  

- 1 9 -  Al&m&Obsumras.demaisch?mes 
. . &&eIçcidas nesta Lei, a 

aiocaçgIo dos ~.lecursos na lei orçamenthria e ern sm W i t o s  adicionais será 
feita de foram a propiciar o controle dos custos das a@ks e a dos 
r ~ ~ s  dus pr- de govmo. 

Art. 210 - A aluaqk dos &ditos- 0rçmmtibi08 ser4 f* & m e n t e  fi 
unidade orçamntiiria respuns&3et pela emu* das a ç k  compodmtw, 
f i d o  proibida a migaaç& de r e m o s  a titulo de Erruisfdmii  para 
wim uni*. 

Padgmfo lhh. I&& que observadas as vcd@ks contidas no art 167, 
inciso VI, da CoastJtui@fo, fica frtcultãda a d m x m t m l ~  de &tos 
orçamentirios para exemç40 de aç&s de mpmbiEdade  & unidade 
~ ~ I a  

~ r t 2 1 ~ - . f i a p ~ o d a ~ p e s a n ã o ~ s ~ :  
I. F i  as dapesas sem que sejam defhkias as wpmtivas 69ntes de 
mmms e legalmate insfituidmrs as unidades executoras. 

LT. Inclufdas a titulo de investimentos - Regime de Execução e s p d ,  
msa1PFBdos os caso de calamidade pública f ~ ~ t e  mnhecida na 

-- ,, fama Q Art. 167,s 3 O  âa w<lstituiçb; 

II1. Transferidos a outras u d & s  orçamennhhs os recursos recebidos por 
tmderhcia; 

Art 22. - AI& da observância tias pfiundPdes dBS metas 6- nos 
tema do Art. 2 O  desta Lei, a lei OqammW e seus ~ n i d i t ~ s  adicionais 
&seruán.donodispostodp&.45&LRi~lem~toua0101,de2Q00, 

. . 
r &  .- somente hcluirão projeto~ ou subtítulos de hojetos nms se: 
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TI. Os recursos a l o d o s  a conc1W de uma etapa ou a 
obtenção de uma unida& mk@ considerando -se a contrnipartida 
dequetnrtaoArt25daLein" i01,&2000. 

c - 3  

8 l"Parafbdeap te Artigo não se& considerados 
pjW com WO wnstadri de Leis Orçmenthias 
anterium. 

Art. 23' - Não p&& ser destinados m x m m  para aterider a d w p a s  
com: 
T - inicio de c o m ,  ampliação, refonm vohint&ia ou fitil, aquisiçilo 
nova, Iw@ks ou andamento de irnbveis redemiais; 

T i l  - misi@es de autom6veis de qmsmtaçb, ressalvadas aquelm 
referentes a autanbveis de uso: 

a) Do prefeito Municipal 
b) Do Aesidente & c&mm Municipal 

TV - çlubes e mwqiitqiks de servidores ou quaisquer o- entidades 
cueeres ,  excetmk creches e escolas pam s atendimento p k s c o h ;  
V - pgumato, a qualquer tituio, a &dor da admini$b@ publica ou 
mpgadu & empresa pyblica ou de soeidde de e c u d a  mista, por 
s e r v i ~  de conmbrh w assistência &ai@ inclusive c w t d u s  com 
remma p w d r n t a  de csúnvênios, acordos, ajusta ou hsmnetpms 
w@neres, h d u s  com 6rgBos ou eritiúdes & direito publico ou 
@v&, n ~ i ~  ou intamcionais; e 
Vl - compra & titulos pirblicos por parte de órgfios da adminisim@o 
idreta federal, exceto pãra ativi- legalmente &buEctas ao h@. 

Art. 24' - E vedadri si inctus2lo de ]Lei U r p m d r i a  e em seus cdditos 
adicionais de dQta#h à titulo de a d o s ,  qmms hmiros e 

I subvm$a sociais redvadw aquelas des tmah a m W a  privadas sem 
b h s  lucrativos de ativibade de natimra contimiada e sejam de atendimento 

&to ao público, de fomia gratuita, nas áreas de assistência Social, saúde 
ou educaçao e eswjam regismda rro conseltro Nacional de Assistência 
W d  - CNAS. 

lua Cindeda ,  379 - Fone; (42) 36364185 - f ax: (48 3636.1478 - CEP: 851 60.000 - CNPJ 78.279.MllOMH45 - Email: pmcc9ntagal@aho,cgmhr 
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1- sejam de atendimento e fuma gratuita, nas dreas de 
assistência soci J, 

- sejm ViBcuIadpts a or ' F w i s  de whuru filutr&pica, 
instituciooal ou assistencid; - 
iH -ate& ao dispoao no 'i&: %# da ConstiPiiçOo, no ari. 61 do ADCT, 
bem mmo na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; ou 

IV -sejam ~~ a mis* diplomática ou comdar brasi1cira 
no exterior t t a h m  por objativo a divulgaçb da ~~1m brasileira a do 
idioma portu@ U& no Brasil. 

(j io - Pm habiiim seu recebimento de d l i w ,  rspasscs íhmceiros e 
subumgfha swiais, privada sem h lmtiws deverá apresentar 
& h q & ~  de f m d ~ c n t o  regular nos úi- cima mos, emitida no 
Exercicio de 2009 pm @h autoridades locais e compmwnte de n@ariM 
do mandato de sua dhtmh. 

Art Ma- É vcdsda a inclusa de dotaçües, na lci orqamsot8na e em seus 
~ t u s  adicionais, a titulo de "auxílios e repasse hauwim'' para 
entidada p ~ ~ ,  d&, as sem fins l u d w s  c d a d e  que sejam: 

I - De a t d b m t o  &=to e gratuito ~ 1 0  publico e ~01tadc~  p O ensino 
especial, ou repremtaw da cooluni* e%colar das escol33 publicas 
estaâuais e municipais do ensino f d a m d  ou, ain& ruiidades d d a s  
pela Campanha Nacional de Escolas da Cornuliidade --; 

Ii - ~~ junto ao &@O do Meio Ambiente, para recebimento de 
recums oriundos de pgmm ambientaia, dodoa por organismos 
I4teniacisnais ou agencias govwnamentais estraaigeh; 

Itl - Volta& para as qiks dC e de ã t t n d ' i  direto e gratuito ao 
publico, p m d a s  pelas Santas Casas de Misericórdia e ouim entendidas 
sem fins lucratívos, e que estejam registmias no Conselho Nacional de 
Assistencia Súcid - W A $  



coma 
pxogams nmim&iJde saúde; 

P-fo Oniw - sem p j u b  da obsemibh das ertsbe1ocid.S 
neste artigo, a i&m& de dotaqks na lei uqmur&ia e sua e x m o ,  
dqmkrgo,  ah&, de: 

V - publicq&. pelo poder Executivo, de ~mnss  a smm &semadas na 
wnwss%o de auxfhus, prevwdo-se chusula & m7@o po caso de desvio 
de W i & ;  

Ark 26* - A execução das a@es que tmta o Art. 2 fica condiciomdo a 
autoriZaçer0 eqecifica exigida pela caput do h 2 6  da Lei complementar 
I O I r n .  

Art 27" - A prqmsta Orçamentiria Conta4 a mema de wnting4ncia 
constituida exclusivamente com recursos do O fiscal, eari montante 
equivden* a no mhimo, i % (um por cento) da receita c o m t e  Liquida. 

Pdgrafo 5nico: Na Cei Oqamentbia o Paooahuil dc que trata ao Caput 
&te Artijip n h  m5 inferior a 1% (un por cento) dus mms do 
uqmmtr, f i d  
Arh 2 P  - h prurrogaçks e composiçbs de dívidas decomentes de 
emprkshos e Wnehentos  wnddos  com r e m m s  do Orçanimto 
Fiscal somente p k d o  ocorrem se vierem a s a  ~~ por Lei 
espcifica 

airt. W - Os Pmjetos de Leis rekivos a &toa adicionais s m b  
a p s m t a c b s  na forma e com o d d h a m m h  estabelecido na lei 
orgamenthia anual. 

io  AWM- os pro~em de lei relativa8 a créditos adicionais 
exposiçih de motim cimmtmciados que os justifiquem e que indiquem 
as comq%ncias dos mcelmmías de do* propostas sobre a 
exew@o das atividadcs, doa projetas, das operqlks e dos 
respectivos subtitdos e metas. 
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Prefeitura Municipal de Carntugrrlo 
";C 1 ESTADO DO PARANA @2id - m/roft 

f I.?I.13Ej 2 O  Cada projeto de lei devera restringir se a um único tipo de credito 
adicional. m- . 
3 3" Nos casos de créditos a conta de recursos de excesso & arrecadação, 
as exposiçh de motivos de que tratam os §* L" e 2' deste artigo conterão 
a atualizaç3o das estimativas de receitas para o exercício. 

Art. 30° - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, 9 1 O, 11, da 
ConstituiçBo, ficam autorizadas as concessk de quaisquer vantagens, 
aumentos de remuneração, criação de cargos empregos e funçks, alterações 
de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer titulo, constantes de anexo especifico do projeto de lei 
orçamentaria, obsewando o disposto no art. 71 da Lei Complementar no 
101, de 2000. 

A& 31° - Na Lei orçamentiria para o exercicio de 2009 serão destinados 
OS recursos necessários: 

I - Para o Fundo de Manutençiio da Educação Bhica e de Valorização dos 
Profissionais de Educação F W E B  nos termos do Art.6'8 l 0  e 2' Lei 
nm09424 de 1996. 

II. Ao atendimento do disposto no Art.42 do ato das disposições 
constitucionais transitúrias. 

Art. 32' - A k t i n e o  & recursos para as a ç b  de alimentação escolar 
obedecer& ao principio do numero proporcional de duos matricdadus nas 
escola de ensino fmdmental do Município cunfme rcpasst a ser efeaiado 
pelo governo F e d d  atravk do Programa Nacional de Alimentação m 1 a r  
(PNAE) e complexxaeatado pelo Municfpio e o excedente, podendo ser 
utilizados recwfsos da Mmutençilo da Ensino Fumbenta.1. 

CAPITULO IV 

Art. 33' - O poder executivo publicad até 3 1 de agosto de 2008 taôelãs de 
cargos ef&w e comissionados integrantes do quadro geral de pe9soal civil 
de~~nstmndo os quantitativos de cargos ocupados por &dom esaveis e 
&o esdveis e de cargos vagos: 
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5 2 ° ~ a u g ~ ~ f ~ a p b s 3 1  d e a g o s t o d s 2 ~  ernúemdnciade 
pmmsm de + ~ i m & @ o  de pãsino de m i m  d h  ~ e d b  públicos, 
-o incoxpmhtm a tabela referida neste Artigo. 

Arh 34'- No exerd;ciO de 2009 .observado o -na Artigo 169 da 
constittùPpE0, wmmk pod&o ser admitido servidores se 

1. msiim m o s  vaga a preencher, úmomtmh na tabela a qrie se 
mferie b M 2 7  desta Lei, wnsiderando os cargo. trsuisf~m8dos, previstos 
na Q 2 O  do nmmo Artip. 

11. I3-o- v-ia, a@ 31. de agosto de 2008 dos mgus ocupado 
C O w  da *rida e l a .  

dtspesa; 
IV. For obwmdu.o limiw de d q  .iuom pssd .  

rt. 359 - No cxexhio de 2009, a rediaçk &e scwiça cxttaodidno 
quando a despem b a u ~ ~ ~ d o  95% (noventa e cLaco por -ta) dos 
~ ~ ~ ~ n o a i r t i g o z d e s t a L e i , e x c e t s n o ~ ~ * ~ , ~ ~  
S 7 , $ 6 ,  inciw U da com&uiç&~, somente ocorrer quan8o destinada 
ao a t t a ú i m e  tk deymtes itltemm públioos que easejam situa* 
emgemiais de risco ou de prejuízo para a sooicdade- 

Arh 3go - U disposto no Q 1" do krt. 18 da Lei compiementiu n." 101, de 
XlW aplica- w 61rciushnente, p Fms de dculo  do limib da despma 
mtd c;~m m, mdepmhme da legaiidzde bti valídade dos 
mmm. 

ParAgrafo hiw: Niío se considera como substituiçllo de &dores e 
empreg&s Hbficos, p efeito do wput os contratos de tembk@o 
mlaíhs a ex:- h&&a de aEiYidades que s&nuItmeama&: 



1. Sejam acessbrias, hstmmenhiâ ou complementares aos assuntas que 
constituem área de competência legal do br@o ou entidade; 

11. NW w j ~  imrmam as mtegorias fuaciamjs ahm@das por p h o s  de 
cargos do qu& de pCggO&I d v a  expmsa dispmi@a I@ em co'tlMo ou 
qwdo se tmbr de cmg~ w categoria extinto total oar p i t l b n t e ;  

Ã r t , 3 T e -  Ã l e i  ou medida que eoficeda ou amplie ' e t i v o  Vi 
bmef?cio & natureza h'buha sb poderá ser aprovada atendidas as 
~g&irisdoArt.l4&L&icorrnpl~nWn.* 101,&2000. 

Padpafto Oaico. Apiim-96 & lei que mmda ou amplie incentivo ou 
llen&Eia de wurq fhanceh a3 mksmws e x i g h ~ ~ ~  refbfibas w w* 
p d a b  a *mhp@s@, dtmativ&mmte, &-se mdante a caaeefamento, 
ph *do, de dapaias em valor e q u i m k k  

Art 3F - Na m v a  das receitas do PmjW & Lei ~~a 
podafia se cms&dm os efeitw de proposb de dteraq&s na L.egisia@o 
~~~ h wntrih&@es dade que estejam em trami- nu Le&isiativo 
Mt-ba 

5 i. Se esumada a receita, na f o m  deste artigot no pojeto de lei 
sfpmg* 

J - S a u  i d e ~ ~ ~  as proposições & aZtem#h na Iigislqh e 
eqmi&& q a adiciotiat esperada, em decommia de cada uma das 
pra- e a dqmitivos; 

11 - propmraçPlo especial de despesas condiciowhs a 
qmvB@3 w Tesptiwtã EdtemÇaa na l e g i s ~ u ,  



DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 6' 
Art. 3 9  - Qs custas bdthios de obm e d  com recursos do 
orçamento da mtmicLpio, relativas si c o n s t q h  de predios públicos, 
~ t o ~ w u p ~ t a @ o , n ~ ~ s t ~ ~ ~ ~ i t o v a l o r ~  
Custo Unitário Bámca CUB, por m2, ,diwlgado pdo Sindicato da hchrstria 
da C ~ ~ ,  por unidade da FdtmçiLo, acrescida de ate trinta por -to 
para cobrir custos previstos no CUB. 

Panigdo Qnioo. Somente em condi* -bis, devidamente 
j d f i d ,  @mito os  tiv vos custos ui- os limi- fixados no 
aput deste dgo, sem prejuízo da avetiia@@ dos -03 de çontroIe htmm 

Ark 4W - O p d a  e x d v o  deveri daenvoEver &ma gemwiai de 
apmph@a de com o objetivo de demonstrou o custa & cada ação 
i-*. 

Art. 41" - C m  seja neeesbh limita* do empenho das dotqdes 
m t á r i a s  e drc mvimenta@o p m  atingir a meta de 
resultado jxháno, nos termos do Art. 13 data Lei será fixado 
iqmidmmk pexicentd de limi&@o para o conjunto de ''pmjetos" 
"ativhhdd e W p a ç b  especiais e calculada de f u m  proporcional, 
exc- srs despem que d t u e m  obrigação cunstitwi~na1 ou legal de 
Execu@b". 

I" Na hipbtcse da morrâicia do disposto no caputdestc artigo, o Poda 
Executivo camxnim r#, Poder Legislativos Municipais, acompanhados da 
memória de calculo, d s  pmkas ,  das pâmetros e da justifiwflo do ato, 
o montante que cabd 'a cada um na lirnitaçb do empenho e da 
mo-Q fmnCei9ií.a. 

.$2". A Câmrra Municipal, com base na mrnunimç& de que trata o 5 1°, 
publicam ato &leeendo os montantes que, c a 1 c ~ o s  na forma do 
caput, cabe& aos m p e h o s  &@os na Iimitaçato do e m p d m  e 
m w i m w  finalmira, 

Grt. 42' - Todas as receitas d i a d a s  pelo executivo inclusive rts 
diretamente a m d a d a s  &o devidameate clwifi& e contabilizadas no 
m& em que ooorrer o mpctiva ingressa 
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. Prefeituru Murricin-T de Cuniagu/o - 

ESTADO DO PARANA 

P 
Art. 43' -. Para efeitos do Artigo 16 da Lei CompIementar n. O 101, de 
2000. I. 

iI 

r 
I. As cspccincag&i*ndc contidas integra& proçc~so administrativo de que 
trata o artigo 38 da Lti n. O 8.666, de 21 de Junho de 1993, bem como os 
p-tw de tkqmpnação de hbveis &mos a que se nfere o 5 3' 
do Art. 182 da -. . . 

Ar& 44" - P u a  efêito no disposto m, Art. 42 h Lei oompbmeuitar L* 101 de 
2m: 

I. Cor&sih~ae contraida a obrigaflo no m m m t o  da f o m l ~  do 
contrato admhbímtiw ou instrumento coogême; 

can- apsnes es prestações cujo -ato dtva se verificar no 

tm- 
Art. 450 - O podcr emutivs deveri elzlbom e publicar atk 30 dias apbs a 

' 

pubIIc@~ da Lei orçamentbria de 2009, cronograma anua1 de desembolso 
memal, por b @ ~ ,  nos m o s  do Aa 8' da Lei complementar n, O 101, de 
2000, com vbhs cumprimento da rnea de mItado  primário 

-r estabelecido nesta Lei. 

1 O - Ato r e W o  no caput e os que o modifiquem contak: 

4 
I - Metas bhestrais de realkw$o de receitas, conforme +tu no art. 13 
da Lei Complementar no 101, de 2000, incluindo seu desdobramento por 
fonte de receita e por fonte de recursos; 

rr - mm.6 qLdml- para resultado primario da wçamento; 

íII - Demonsimüv~ & que a pmgmm@o atende a essas metas. 

Art. 46" - S%a v d d o s  qmhper p d m m t o s  pelos ordenadom de 
h p a s  que vhbiijzeni a execyh de desgesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de &&@o orçmat4ria 
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Prefehru MunicipuI de Cu~targuIo 
ESTADO DO PAR&NA 

P 
h* 

r Parhgrafo Unieo: A coo&1&&' registrará os atos e fatos relativos à 
gestão orçamentária financeh efetivamente ocorridos, sem prejuizos 
das responsabilidades e pmvidhdas derivadas da inobservância do caput 
deste artigo. 

Art. 4T - Para fins de apreciação da proposta orçamentária, do 
acomp-to e da fisicdkaçilo o-enthria a que se refere o art. 166,g 
1°, b i so  il, da Coni~titui@o, se& assegudo, ao órgão responsáve1, a 
acesso irrwbimo, p fins de consulta. 

Arte 4áP - A a k t m  dos créditos especiais e extraordWos, conforme 
dhpwto no a 167,# 2 O ,  da Constituiçh, será efetivada mediante deemto 
da M i t o  Municipal. 

Pat-ggdo Único. Na rcabatura a que se refere o oaput deste artigo, a fonte 
de recurso &era ser identificada como saldoa de exercfcioa ~dkrbms, 
itrdepahtemenb da d t a  s conta da qual os &ditos f u m  &&os. 

Art. 4V - h mti- privadas beneficiada6 com mums p6bii~as: a 
qilalquer tiüd o submtm-se40 a f ísdhç& do Pder co&m& com a 
&nauãáde de iverificar o nimprimento de metas e objetivos para as quais 
~ ~ 0 8 ~ ~ .  

Art. 56. - Se o projeto de Lei orpmentsuia for apreciado pelo 
L+qphtivo 31 &mmbm de 2008 a p r o ~  &I@ constante 
~ s e r ~ t a & ~ p a t i a a t e n d 3 m e n t o d e ~ c o m ~ z t l e  
en&trgm~ m, pagainm do scmip da divida e dqmas de a@ 
cont inh .  

Art. SIa - Ri$. lei mim an vigor na data de sua sssioatm, revogadas as 
diqw~iq4es em contrario. 

Cantagalo, 27 de junho de 2008 

Prefeito Municipal 
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